ATA DA XXII ASSEMBLÉIA NACIONAL DELIBERATIVA DO SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS AUTÁRQUICOS NOS ENTES DE FORMULAÇÃO, PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA DA MOEDA E DO CRÉDITO – SINAL, REALIZADA EM CANELA (RS), ENTRE OS DIAS 15 E 19 DE OUTUBRO DE 2008.

No período compreendido entre quinze  e dezenove de outubro de dois mil e oito, em Canela (RS), nas dependências do Grande Hotel Canela, por convocação do Conselho Nacional do SINAL, realizou-se a XXII Assembléia Nacional Deliberativa – AND do Sindicato Nacional dos Servidores Federais Autárquicos nos Entes de Formulação, Promoção e Fiscalização da Política da Moeda e do Crédito – SINAL, em conformidade com os artigos 16 a 25, e seus respectivos parágrafos, do Capítulo III, Seção I, do Estatuto da Entidade, com a participação dos seguintes delegados – entre membros eleitos e natos –, conforme designação nas atas de assembléias regionais, listas de presença, e expedientes números 1 e 2 da Coordenação do evento para a Mesa Diretora, tudo em anexo: pela Seção Regional de Belém (PA), Francisco Sérgio Sales Andrade,  José Flávio Silva Correa, Pedro Paulo Soares Rosa e Reginaldo Bentes dos Santos; pela Seção Regional de Belo Horizonte (MG), Alexandre Neves Pires, Heraldo Aparecido Gonçalves, Maria de Fátima Siqueira, Mário Getúlio Vargas Etelvino, Mauro Cattabriga de Barros, Mirian Silva Carvalho e Wagner Bueno Cateb; pela Seção Regional de Brasília (DF), Ailton de Aquino dos Santos, Alexandre Guimarães Monteiro Mendes, Auriel Eleutério Marques Júnior, Bruno Peres de Aguiar, Carlos Tadeu Pimenta, Degel Cruz, Gregório Alberto Saiz Lopes
[1] Maria Vicentini Ramos, Heitor Invernizzi, Henrique Seganfredo, José Manoel Rocha Bernardo, José Ricardo Costa e Silva, Luiz Carlos Carvalho Cáceres, Marcio Antonio Estrela, Marcos Eneas Silva Max Meira, Paulo de Tarso Galarça Calovi, e Vicente Fialkoski; pela Seção Regional de Curitiba (PR), Abraão Patruni Junior, Carlos Alberto Sabino Lopes, Ivonil Guimarães Dias de Carvalho e Marcio Atab; pela Seção Regional de Fortaleza (CE), Eduardo dos Santos Teixeira, Jomar Fonteles Borges
[2], Luís Carlos Paes de Castro, Ricardo Antonio Meireles Arruda; pela Seção Regional de Porto Alegre (RS), Alexandre Wehby, Bruna Carolina de Quadros, Gustavo Diefenthaeler, Paulo Renato Tavares Stein e Vanessa Paula De Ross; pela Seção Regional de Recife (PE), Clóvis de Lima Barbosa Júnior, David Falcão, Francisco Marconi M. de Oliveira Junior, José Airton Salzano Filho e Venetia Constantinos Voulassikis Maia; pela Seção Regional do Rio de Janeiro (RJ), Auxiliadora do Rego Borges, Clarissa Cavalcanti de Albuquerque, Eduardo Luiz Arguelles de Souza Filho, Fernando Jorge Junior, Francisco Alceu Bueno Cenovicz, Izalina Vitória Villela, João Marcus Monteiro, Jose Henrique Guimarães, Júlio César Barros Madeira, Laerte Silveira Porto, Luiz Rafael Gonçalves Giordano, Maria Auxiliadora de Paiva Menezes, Maria da Graça Santos Diz Cenovicz, Maria Sebastiana Balbino, Marilene Carlos Ferreira do Fundo, Orlando José Farias do Nascimento, Paulo Thomaz da Silva, Sérgio Canas Prata e Sérgio da Luz Belsito; 

pela Seção Regional de Salvador (BA), Álvaro Lima Freitas Júnior, Epitácio da Silva Ribeiro, Jackson Miguel Reis Arleo e Juarez Bourbon Vilaça; pela Seção Regional de São Paulo (SP), Aparecido Francisco de Sales, Carlos Alberto Affei Souza Donofrio, Cassiano Monteoliva Peinado, Cassio Roberto Leite Netto, Cleide Napoleão, Cristiana Kunika Nakazawa, Edson Francisco Ferreira Ramos Bartelega, Eduardo Stalin Silva, Fabiano Alberto de Alencar Nogueira, Iso Sendacz, Jorge Nelson Ribeiro, José Eriberto Silva, Jose Vicente Friguglietti, Marcos Gentil Teixeira Jacob, Paulo Lino Gonçalves e Viviane Yumi Yamaguti.



 
Participaram também da XXII AND: 1) como convidados das representações regionais, com direito a voz, mas sem direito a voto – Carlos Benedito da Silva Pinto (Belém – PA), Renato Fabiano Matheus e Rodrigo Fabiano de Almeida (Belo Horizonte - MG); Henor Pinto dos Reis e José Nilvo Genova (Curitiba-PR), Andréa Sá de Oliveira, Francisco Almir Pessoa Júnior, administrador da Rede *Erdanet, e Julia Walesca Gomes de Carvalho (Fortaleza-MG), Daniel Juliano Doederlein Soares, Delmar Filipe Meinerz, Jaqueline Moreira de Souza Medeiros, coordenadora dos trabalhos preparatórios ao grupo 3, João Batista Vieira, Maria da Glória dos Santos e Flávio Antônio Zanin (Porto Alegre-RS), Pierre Lucena, professor da Universidade Federal de Pernambuco (Recife – PE), Cléa da Rosa Carneiro, aposentada e advogada do SINAL/RJ (Rio de Janeiro – RJ ), José Carlos da Costa, ex-presidente do SINAL, Prof. Nilson Araújo de Souza e Sr. Paulo Souza, responsável pelo sistema de votação eletrônica (São Paulo – SP);

2) como convidados do Conselho Nacional, com direito a voz, mas sem direito a voto - Paulo Eduardo de Freitas, ex-presidente do SINAL; Anthero Moraes de Meirelles, Diretor de Administração do Banco Central, Miriam de Oliveira, Chefe do Departamento de Gestão de Pessoas e Organização, Nilvanete Chefe Adjunto do DEPES, Renato Barbosa e Cid Jorge Haui, 3) dando suporte à XXII AND, participaram: Ivone e Carla Tatiane, funcionárias da seção regional do Sinal Porto Alegre; Michelle Calle, funcionária da seção regional do SINAL Rio de Janeiro, Camila Ricoy e Nathália Ferreira, funcionárias do SINAL  Nacional, Sandra de Sousa Leal, secretária do SINAL Nacional e Vera Mirna, advogada do SINAL Nacional.

 

No dia quinze, quarta-feira, às 9h, David Falcão, presidente do SINAL, procedeu à abertura do evento dando boas-vindas aos participantes e apresentou, em linhas gerais, os quatro temas da XXI AND, a saber: 1) Banco Central e Sociedade (Regulamentação do Sistema Financeiro Nacional; tarifas e spread bancário; defesa do consumidor e demais assuntos correlatos) ; 2) Banco Central e Sociedade (Questões Econômicas, Defesa do Estado, Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro, Ilícitos e Crimes Contra o Sistema Financeiro Nacional e a Economia Popular); 3) Ambiente e Relacionamento Sindical e 4) Assuntos atinentes à carreira e ao servidor. Apresentada a proposta formulada pelo Conselho Nacional para a presidência da Mesa Diretora dos Trabalhos, a Plenária sufragou o nome de Mauro Cattabriga. Dando início aos trabalhos, o Presidente da Mesa propôs que a Plenária apreciasse o Regimento Interno da XXII AND, o qual, foi ajustado em seus artigos 28 e 34. A nova redação do artigo 28 exige que a Mesa seja composta, ainda, por dois secretários, mantidos os suplentes. Proposta APROVADA por unanimidade. Na  seqüência, restou APROVADA pela unanimidade dos presentes proposta de composição da Mesa elaborada pelo Conselho Nacional, tendo sido eleitos inequivocamente: Cleide Napoleão, primeira-secretária; Bruna Carolina de Quadros, segunda-secretária; Julio César Barros Madeira, alterno da Secretaria; e Sérgio da Luz Belsito, alterno do presidente. Antes que fosse apreciado o mérito da proposição seguinte, discutiu-se aspecto formal, qual seja, a seção do Regimento Interno que comportaria a inclusão do dispositivo. Laerte, delegado pelo Rio de Janeiro, sustentou que as Disposições Gerais era a seção adequada; diferentemente do proposto pelo Conselho Nacional, que sugerira que a faculdade fosse inserida no art. 13, dada sua natureza específica. A proposta de Laerte, apreciada, não logrou aprovação, tendo merecido 29 votos favoráveis e contabilizado 29 contrários e 7 abstenções. A inclusão do parágrafo 13 no artigo 34, facultando a utilização de meio eletrônico para aferição dos votos em Plenária, na forma como se encontra em anexo, foi APROVADA por 62 votos, havendo 5 contrários e nenhuma abstenção.

Laerte propôs, ainda, que a alínea “e” do art. 212 do Regimento Interno fosse alçada à primeira posição, com o conseqüente rearranjo das demais. Proposta REJEITADA por 60 votantes, com 2 favoráveis e 3 abstenções. Em seguida, propôs à Plenária que deliberasse sobre proposta de inclusão das alíneas “a”e “b” no corpo da alínea “e”, como subitens, a qual recebeu 43 votos contrários, 12 favoráveis e 4 abstenções, restando REJEITADA. Dando seguimento aos trabalhos, Eduardo Stalin da Silva, presidente da seção regional do SINAL São Paulo, expôs trabalho sobre o Perfil do filiado do SINAL, tendo se sujeitado às perguntas da Plenária. Em seguida, Maria Juliana Zeillmann Fabris, que alcançou o segundo lugar no Prêmio Paulo Roberto de Castro com o trabalho entitulado ..., discorreu sobre o tema da 4ª. Edição do Prêmio: spread bancário. Ainda durante a manhã do primeiro dia, coordenadores do CEPA-UFRGS – instituição contratada pelo SINAL para formular e aplicar pesquisa de opinião entre filiados e não-filiados – apresentaram o resultado da Pesquisa de Satisfação de que participaram 725 colegas. 

 

Na tarde do mesmo dia, os delegados e demais presentes à Plenária assistiram à primeira exibição pública do documentário sobre os 20 anos do SINAL, produzido e dirigido por Sérgio Canas Prata, do Conselho Regional do Rio de Janeiro. Ato contínuo, seguiu-se Mesa composta pelo atual e pelos ex-presidentes do SINAL presentes no evento, Paulo Eduardo de Freitas, Edson Bartelega, José Carlos da Costa, Laerte Silveira Porto e Sérgio da Luz Belsito, mediada por Adão Chaves da Silva, ex-presidente do SINAL/RS. À noite, houve congraçamento em jantar comemorativo.

A manhã de quinta-feira, 16 de outubro, iniciou-se com Mesa de que tomaram parte o presidente do SINAL, o presidente da Mesa Diretora da AND e sua segunda-secretária – esses já nominados supra –, o assessor parlamentar Antonio Augusto de Queiroz, o diretor de administração do Banco Central, Anthero Moraes Meirelles, e o diretor de liquidações, Gustavo Mattos do Valle.  Na oportunidade, a aposentada Maria Balbino foi homenageada pelo ex-diretor de administração.

Após breve intervalo, instalou-se Mesa de Debate, conforme programação, sobre os temas “Concorrência Bancária” e “O papel do BC na regulação do mercado em cenário de crise financeira mundial”, tendo como palestrantes Nilson Araújo de Souza, economista e presidente do Sindicato dos Escritores do Estado de São Paulo e Pierre Lucena, formado em economia e administração, e como mediador Iso Sendacz, delegado e membro do Conselho Regional de São Paulo. Superado o intervalo para almoço, a plenária dividiu-se, em quatro Grupos de Trabalho, os quais, conforme respectivos relatórios anexos, debateram os temas programados durante a tarde e parte da noite deste dia 16, adentrando os grupos 3 e 4 em trabalho até a madrugada do dia 17 seguinte. 

 

Durante a manhã, tarde e parte da noite de 17.10.2008, os quatro Grupos de Trabalho da AND debateram os temas e produziram seus respectivos relatórios, sendo que o Grupo 3 continuado, adentrou as primeiras horas da madrugada do dia seguinte no debate e produção do respectivo relatório.

Instalada a Mesa de trabalhos da XXII AND do SINAL, pela manhã do dia 18, Mauro Cattabriga, seu Presidente, dá início à PLENÁRIA para apreciação e deliberação das propostas dos quatro Grupos de Trabalho.Encaminham-se à votação duas propostas excludentes: VOTAÇÃO (1) – Ordenamento dos Grupos de Trabalho a se apresentarem:  Proposta 1, APROVADA com quarenta e seis votos, consiste na colocação do grupo 3, que contempla as alterações estatutárias, no final dos trabalhos. Já a proposta 2, REJEITADA, recebe 21 votos. Ninguém se absteve.
 

O Presidente da Mesa convida Jorge Nelson, relator do Grupo 1, o qual faz uma leitura comentada do relatório e de manifesto produzidos pelo grupo, ambos em anexo. Após esclarecimentos e antes que se procedesse ao encaminhamento das discussões, a delegada Vanessa Paula De Ross denunciou que um delegado havia deixado seu controle de votação com terceiro, recomendando que votasse por ele. Instada a revelar o nome da pessoa que assim teria procedido, revelou que foi Paulo de Tarso Galarça Calovi. Mário Getúlio declarou que tal denúncia era gravíssima, ainda mais em se tratando de conselheiro e diretor nacional do SINAL. A Mesa advertiu-o sobre a gravidade do fato e exigiu que todo delegado que deixasse o recinto apresentasse seu controle à colaboradora do SINAL que estivesse postada à porta.   

VOTAÇÃO (2) – Item 1.1-a, sobre criação de GT para formulação de Projeto de regulamentação do SFN). A proposta recebe oitenta e um votos a favor, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção, sendo APROVADA por unanimidade. 

VOTAÇÃO (3) – Emenda modificativa: altera o item 1.1-b, por meio da supressão do termo “AND extraordinária” e conseqüente inclusão de “que seja organizado no prazo máximo de um ano a partir da Constituição do GT, fórum adequado para deliberar sobre projeto de forma a democratizar as conclusões, dando-lhe legitimidade.”

A proposta recebeu trinca e cinco votos favoráveis, quarenta e sete votos contrários e três abstenções, restando REJEITADA.

VOTAÇÃO (4) – Emenda aditiva, amplia o item 1.1: “... apresentar Projeto de Lei na Comissão Participativa da Câmara Federal.”. A proposta, REJEITADA, recebeu vinte e um votos favoráveis, cinqüenta e sete contrários e quatro abstenções.

O presidente da Mesa obtém o consentimento da Plenária para proceder à apreciação imediata da integralidade do relatório e do manifesto produzido pelo Grupo 1, os quais poderiam vir a ser emendados na sessão em processamento. 

VOTAÇÃO (5) – Relatório total e Manifesto, do Grupo 1. A proposta recebeu setenta e quatro votos favoráveis, quatro contrários e duas abstenções, sendo APROVADA.

VOTAÇÃO (6) – Emenda supressiva de trecho do item 2.1, “... uma Diretoria Extraordinária”. A proposta recebeu quarenta e cinco votos favoráveis, trinta e seis contrários e quatro abstenções, sendo APROVADA.

VOTAÇÃO (7) – Emenda supressiva do item IX, que versa sobre disponibilização de informações sobre defesa do consumidor no site do SINAL.

A proposta, REJEITADA, recebeu trinta e nove votos favoráveis, quarenta e um contrários e uma abstenção.

VOTAÇÃO (8) – Emenda modificativa da alínea “c” do item 2.1, de “prazos para encaminhamento de cédulas falsas pelas IF’s ao Mecir” para “prazos para encaminhamento de cédulas suspeitas de legitimidade pelas Instituições Financeiras e respostas ao cidadão”. A proposta, APROVADA, recebeu setenta e quatro votos favoráveis, cinco contrários e três abstenções.

O  delegado Max Meira (BSB) solicitou por escrito que ficasse registrado em ata que votou “não” por engano na votação anterior (8), embora tivesse a intenção de alterar a alínea “c”, informando também que o aparelho de votação em seu poder é o de número 15. Acrescenta que não está pedindo alteração, apenas o registro do erro.  

VOTAÇÃO (9) – Emenda supressiva da alínea “e” do item 2.1, “obrigatoriedade de que as IF”s ofereçam aos correntistas pacotes de serviços essenciais”. A proposta, REJEITADA, recebeu doze votos favoráveis, sessenta e seis contrários e três abstenções.

VOTAÇÃO (10) – Emenda aditiva ao relatório, contendo a determinação de que os integrantes do Grupo 1 sejam membros natos dos GTs propostos pelo próprio Grupo. A proposta, REJEITADA, recebeu quatorze votos favoráveis, sessenta e sete  contrários e uma abstenção

VOTAÇÃO (11) – Emenda aditiva da alínea f, ao item 2.1,  a “RSA-Responsabilidade Social e Ambiental, para tratamento no GT”. A proposta recebeu sessenta votos favoráveis, seis contrários e onze abstenções, restando APROVADA..

VOTAÇÃO (12) – Emenda aditiva de alínea no item 2.1, “Criar condições no Banco Central para que o cidadão “limpe” seu nome do CCF quando ocorrer o desaparecimento do credor do cheque”. A proposta, APROVADA, recebeu trinta e sete votos favoráveis, vinte e seis contrários e oito abstenções.

VOTAÇÃO (13) – Emenda aditiva ao item 2-IV, acrescentando “audiência na Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara, os Deputados, Assembléias e Câmaras Municipais”, com a finalidade de ampliar os fóruns de discussão da suposta ilegalidade da Resolução 2878/01. A proposta, APROVADA, recebeu quarenta e cinco votos favoráveis, dezoito contrários e dez abstenções.
VOTAÇÃO (14) – Emenda aditiva ao item 2, “Definir amplo trabalho de disseminação de informações em diferentes setores da sociedade (escolas, entidades associativas, órgãos de atendimento ao consumidor) para levar ao público em geral seus direitos e formas de atendimento”. A proposta, APROVADA, recebeu cinqüenta e oito votos favoráveis, doze contrários e quatro abstenções.

 

Encerrada a apreciação dos destaques, foi chamado a relatar os trabalhos do Grupo 2 o delegado José Ricardo da Costa e Silva. Após os esclarecimentos e demais manifestações da Plenária e de integrantes do grupo, procedeu-se à leitura dos destaques. Antes que se desse início às deliberações, o presidente da mesa encaminhou à Plenária a substituição da secretária Bruna, a seu pedido, tendo sido aprovado o nome de Mário Getúlio Vargas Etelvino. 

 

VOTAÇÃO (15) – Item 1 do Relatório do Grupo 2. A proposta, APROVADA, recebeu sessenta e dois votos favoráveis, três contrários e uma abstenção.

 

VOTAÇÃO (16) – Emenda aditiva ao item 1.2, “incluir discussão sobre a indicação do Presidente do Banco Central em todas as esferas de poder, apontando perfil necessário para o cargo”. A proposta, REJEITADA, recebeu vinte e quatro votos favoráveis, trinta e nove contrários e dez abstenções.   

VOTAÇÃO (17) – Emenda modificativa, suprimindo o final do texto do item 1.1, “o resultado dos debates desenvolvidos pelo funcionalismo”, incluindo em seu lugar “as teses aprovadas pela categoria”. A proposta, APROVADA, recebeu cinqüenta e sete votos favoráveis, treze contrários e  quatro abstenções. 

VOTAÇÃO (18) – Emenda aditiva ao item 1.3, ao final do texto, depois de “Sindicato”, do trecho “observadas as deliberações da categoria”. A proposta, APROVADA, recebeu quarenta e sete votos favoráveis, trinta e três contrários e três abstenções.

VOTAÇÃO (19) – Emenda supressiva no item 2 do trecho original e emenda aditiva em seu lugar de “Comunicação e ação efetiva e tempestiva no cenário da crise em que o Brasil se encontra, com avaliação mais consistente de forma a evitar mudanças significativas nos pronunciamentos sobre dimensão da crise, aumentando as dúvidas em toda a sociedade brasileira.”. A proposta, REJEITADA, recebeu quinze votos favoráveis, sessenta e três contrários e três abstenções

VOTAÇÃO (20) – Emenda supressiva do item 3.1 “Envidar esforços a favor da sustentação do crescimento econômico no nosso país, devido à necessidade social”. A proposta, REJEITADA, recebeu nove votos favoráveis, setenta e um contrários e quatro abstenções.

VOTAÇÃO (21) – Emenda supressiva do item 3.2.  A proposta, REJEITADA, recebeu dezenove votos favoráveis, sessenta e três contrários e uma abstenção.

Às dezesseis horas, o delegado Iso Sendacz fez consignar seu protesto quanto à condução que entendeu tendenciosa da Mesa com relação ao mérito do item 3.3 do Grupo 2, garantindo a defesa da supressão de parte do item pelo delegado Márcio Antonio Estrela (DF) e impedindo a defesa de sua manutenção da tese no relatório aprovado.

 VOTAÇÃO (22) – Emenda supressiva da primeira parte do item 3.3., “influenciar para que se busquem as condições necessárias para a redução das taxas de juros”. A proposta, REJEITADA, recebeu vinte e quatro votos favoráveis, cinqüenta dois desfavoráveis e nenhuma abstenção.

VOTAÇÃO (23) – Emenda supressiva da segunda parte do item 3.3., “tendo o Grupo votado, por 9 a 6, que estão dadas as condições necessárias para imediata redução da taxa SELIC”. A proposta, APROVADA, recebeu quarenta e um votos favoráveis, trinta e cinco desfavoráveis e uma abstenção. 

O delegado Iso solicitou por escrito que constasse em ata seu protesto por não ter tido o direito do contraditório na votação anterior. 

VOTAÇÃO (24) – Emenda supressiva do item 3.4. A proposta, REJEITADA, recebeu dezoito votos favoráveis, cinqüenta e sete votos contrários e três abstenções. 

A 1ª Secretária, Cleide, solicitou por escrito que se registrasse o fato de ter, com seu aparelho de número 76, votado a favor da supressão, quando queria ter mantido o item da questão anterior. 

VOTAÇÃO (25) – Emenda supressiva do item 3.5. A proposta, REJEITADA, recebeu treze votos favoráveis, sessenta e quatro contrários e seis abstenções.

VOTAÇÃO (26) – Emenda aditiva ao item 3, “remeter o item 3 para ampla discussão pelos filiados. A proposta, REJEITADA, recebeu trinta e sete votos favoráveis, quarenta e quatro contrários e duas abstenções, sendo REJEITADA.

VOTAÇÃO (27) – Itens 4 e 5 do Relatório do Grupo 2. A proposta, APROVADA, recebeu setenta e nove votos favoráveis, dois contrários e nenhuma abstenção. 

VOTAÇÃO (28) – Emenda supressiva do item 5.7. A proposta, REJEITADA, recebeu nove votos favoráveis, setenta contrários e três abstenções. 

 

VOTAÇÃO (29) – Emenda supressiva do item 5.6. A proposta, REJEITADA, recebeu cinco votos favoráveis, setenta e cinco contrários e duas abstenções.

Concluída a apreciação dos destaques relativos ao relatório do Grupo 2, substituiu-se novamente a secretaria, com a assunção de Bruna em substituição a Mário Getúlio. A isso seguiu-se a leitura do relatório do Grupo 4, exposto pelo relator Sérgio Andrade. Após as discussões, tiveram momento as deliberações.

VOTAÇÃO (30) – Relatório do Grupo 4 e Pauta Deseg. A proposta, APROVADA, recebeu sessenta e cinco votos favoráveis, dez contrários e três abstenções.

VOTAÇÃO (31) – Emenda supressiva de trecho do item 5.c, “incluindo a exigência de nível superior para técnico”. A proposta, REJEITADA, recebeu vinte e nove votos favoráveis, cinqüenta contrários e cinco abstenções.

VOTAÇÃO (32) – Emenda supressiva do item 5-d, relativo à criação de carreira administrativa para execução de serviços de menor complexidade. A proposta recebeu quarenta e oito votos favoráveis, trinta e dois contrários e uma abstenção, sendo REJEITADA.   

VOTAÇÃO (33) – Emenda supressiva do item 6-a, relativo à jornada alternativa de trabalho de 7 horas. A proposta, REJEITADA, recebeu vinte e três votos favoráveis, cinqüenta e sete contrários e três abstenções.

VOTAÇÃO (34) – Emenda supressiva do item 4-a, terceiro ponto, que não tratava de sugestão, como os demais pontos. A proposta , APROVADA, recebeu sessenta sessenta votos favoráveis, dezessete favoráveis e duas abstenções. 

VOTAÇÃO (35) – Emenda supressiva do item 2.d, “que o SINAL propugne, perante as instâncias competentes, pelo estabelecimento de impedimento ao ex-servidor que tenha ocupado cargo efetivo no BACEN, de atuar no SFN”. A proposta, APROVADA, recebeu cinqüenta votos favoráveis, vinte e três contrários e quatro abstenções.

VOTAÇÃO (36) – Emenda supressiva do item 1.c, “que o Sinal trabalhe, incansavelmente, pela imediata extinção da PDL”. A proposta, APROVADA, recebeu cinqüenta e um votos favoráveis, vinte e três contrários e seis abstenções. 

VOTAÇÃO (37) – Emenda supressiva de trecho do item 1.d, “de forma a impedir o financiamento do PASBC por meio da PDL, para a extinção desta”. A proposta, APROVADA, recebeu cinqüenta e nove votos favoráveis, dezoito contrários e três abstenções. 

VOTAÇÃO (38) – Emenda supressiva do item 3, relativo ao DESEG. A proposta recebeu dois votos favoráveis, setenta contrários e nenhuma abstenção, sendo REJEITADA. 

VOTAÇÃO (39) – Emenda modificativa de trecho do item  4.e, de “paradigma da Receita Federal” para “teto salarial do serviço público”. A proposta, REJEITADA, recebeu trinta e quatro votos favoráveis, trinta e seis contrários e seis abstenções. 

 VOTAÇÃO (40) – Emenda aditiva de alínea “e” no item 6, “Que sejam convertidos em folga os dias de viagem em serviço que caiam em sábado, domingo e feriado”. A proposta, APROVADA, recebeu sessenta e oito votos favoráveis, sete contrários e duas abstenções.

VOTAÇÃO (41) – Emenda aditiva de alínea. Inclui alínea “e” no item 1, “Incluir a CIPA no Banco Central imediatamente” e inclui no título do Item 1 de “Segurança no Trabalho”, resultando o mesmo em “1-PASBC / SAÚDE OCUPACIONAL / QVT / SEGURANÇA NO TRABALHO”. A proposta, APROVADA, recebeu setenta votos favoráveis, três contrários e três abstenções. 

VOTAÇÃO (42) – Emenda aditiva. Incluir no item 1, onde couber, a alínea “Atuar no Ministério do Planejamento para a consecução da segunda etapa dos trabalhos desenvolvidos no MECIR sobre insalubridade, periculosidade e atividade perigosa”.  A proposta, APROVADA, recebeu sessenta e sete votos favoráveis, três contrários e três abstenções.

Nesse momento, a secretária Bruna solicitou substituição, em razão de seu estado debilitado de saúde. O nome de José Manoel da Rocha Bernardo foi aprovado pela Plenária. 

VOTAÇÃO (43) – Emenda aditiva. Incluir item 13, “INSTALAÇÕES E EDIFICAÇÕES – Suprir as instalações do BC com estacionamento privativo para seus servidores”. A proposta, APROVADA, recebeu quarenta e quatro votos favoráveis, vinte e um contrários e quatro abstenções.

VOTAÇÃO (44) – Emenda aditiva ao item 3.d, “após esgotadas todas as providências administrativas no âmbito do Banco Central”. A proposta APROVADA, recebe setenta e três votos favoráveis, quatro contrários e nenhuma abstenção. 

 

VOTAÇÃO (45) – Emenda aditiva ao item b.21 da Pauta DESEG. Inclusão do termo “ostensivo” após o termo inicial “acesso”. A proposta, APROVADA, recebeu setenta e um votos favoráveis, dois contrários e uma abstenção.

 

Concluídas as deliberações acerca dos temas do 4º Grupo, iniciou-se a leitura do Relatório do Grupo 3 por seu Relator, Edson Bartelega. Duas propostas excludentes foram levadas à votação, como se vê: 

VOTAÇÃO (46) – A Proposta do Grupo, APROVADA, pela ordem: “Contribuição Mensal”, “Centrais Sindicais”, “Estatuto” e “Princípios e Diretrizes” e  a segunda proposta, REJEITADA, que remetia a “Contribuição Mensal” para último item. A proposta do Grupo recebe quarenta e sete votos favoráveis; a proposta do Stalin recebe trinta e três votos e há três abstenções. 

Depois de exaustivas discussões e tumultos na plenária, foi encaminhado à votação proposição que implicava a supressão do Item 2 da proposta de alteração de contribuição aprovada pelo grupo. Mantidos estariam, os itens 1 - redução imediata do atual valor 0,80% para 0,68% - e 3 - destinação do resultado do exercício : a) na apuração do resultado do exercício, eventual superávit poderá ser revertido ao filiado sob a forma de isenção de mensalidades sucessivas até o limite da devolução; b) na apuração do resultado do exercício da Nacional, eventual superávit deverá ser revertido às regionais, na proporção de suas contribuições, cabendo ao CR indicar sua destinação.
(47) Emenda supressiva do item 2 da proposta de  recebeu 58 votos favoráveis, 20 contrários e 5 abstenções. 

Surgiu, então, controvérsia acerca da quantidade de votos necessários para a obtenção do quorum qualificado, se 58 ou 59, porque três delegados (um nato e dois eleitos) não estiveram presentes às deliberações, no dia 18 e na madrugada de 19. Isso posto, propôs-se a revisão do quorum, após posicionamento informal de dirigentes e da advogada do SINAL. O presidente da Mesa apresentou sua renúncia, sendo substituído pelo suplente Sérgio Belsito, que, indisposto fisicamente, chamou um pequeno recesso, interrompendo a sessão. Neste intervalo, a secretária Cleide apresentou carta de renúncia à Mesa. No retorno, o presidente em exercício conclamou à eleição de presidente e primeiro-secretário, tendo sido eleitos Alexandre Wehby, para a presidência, e Bruna Quadros, para secretária. 
A delegada Auxiliadora referiu o artigo 24 do Estatuto, que estabelece a composição da Plenária e seu respectivo quorum. Nesse momento, o suplente secretário reconheceu o erro na informação de quorum prestada à Plenária e comunicou que havia apresentado carta de renúncia ao cargo de diretor-secretário da executiva do SINAL.  
impossibilitado e um dos eleitos por falta de liberação da chefia imediata. 
Nesse momento, foi apresentado um pequeno estudo, elaborado por dois delegados, foi apresentado antes que se procedesse à 48ª deliberação. Em decisão com eficácia ex nunc, sessenta e dois delegados votaram favoravelmente à tese de que a maioria qualificada corresponde a 2/3 dos delegados credenciados (86). Treze delegados entenderam que o quorum era dado pelos delegados eleitos em Assembléias e pelos delegados natos (88). Houve uma abstenção. Assim, foi APROVADA a tese que exigia 58 delegados para o atingimento do quorum. 
Diante da declaração, pela Plenária, do quorum exigido, procedeu-se a nova discussão, tendo sido encaminhada a seguinte proposta:

(49) Encaminhamento, em bloco, da redução de alíquota e da destinação do resultado do exercício previstos no item 3 da Contribuição Mensal. A proposta, APROVADA, recebeu cinqüenta e cinco votos favoráveis e vinte e três contrários. Não houve abstenção. 

(50) Redução da alíquota dos atuais 0,8 para 0,69 e destinação do resultado do exercício previstos nas alíneas a e b do item 3 do tema Contribuição Mensal do relatório do Grupo 3. A proposta, APROVADA, recebeu sessenta e seis votos favoráveis, dez contrários e houve duas abstenções.

A delegada Maria de Fátima Siqueira solicitou registro de voto na forma do art. 19, parágrafos primeiro e segundo, combinado com o art. 22, parágrafo único, e 23, que conste do relatório a primeira votação da matéria votada em relação ao item da “redução de contribuição”, cuja deliberação foi cancelada.

(51) As alterações estatutárias previstas no relatório do grupo 3 e não apreciadas pela Plenária da XXII AND foram remetidas por esta à AND Extraordinária que ocorrerá em 2009. As demais propostas serão encaminhadas ao Conselho Nacional.

A proposta, APROVADA, recebeu cinqüenta e dois votos favoráveis e um voto contrário. Não houve abstenção. 

(52) Remete-se ao Jurídico do SINAL Nacional a adequada redação do artigo do estatuto referente à proposta aprovada na qüinquagésima deliberação. A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes. 

Assim, às 04h35 desta data, foram encerrados os trabalhos da XXII AND, lavrando-se a presente Ata, que vai assinada por nós, Bruna Carolina de Quadros, __________________________ e Julio César Barros Madeira, ___________________________________, que secretariamos os trabalhos, e por Alexandre Wehby, __________________________________, que os presidiu. Canela (RS), 18 de outubro de 2008. ////////////////////////////////////////////////////
 
�[1] O delegado informou à Mesa Diretora da AND, logo no início dos trabalhos, que seria substituído pela primeira suplente,  Maria Vicentini Ramos, no dia 18/10/2008.


�[2] O presidente regional do Sinal/Fortaleza, Sr. Ricardo Arruda, redigiu à mesa nota peticionando a substituição de Jomar Fonteles Borges por Andréa Sá de Oliveira, conforme documentação em anexo.





